1. CONTABILIDADE IMOBILIÁRIA

1.1 ASPECTOS TRIBUTÁRIOS:
A Lei 4.591, de 16/12/1964, em seu art. 28, define as incorporações imobiliárias como sendo: “ a atividade exercida com intuito de promover e realizar a construção, para alienação total ou parcial, de edificações ou conjunto de edificações compostas de unidades autônomas.”

O artigo 29 da mencionada lei considera INCORPORADOR: “a pessoa física ou jurídica, comerciante ou não, que embora não o efetuando a construção, compromisse ou efetive a venda de frações ideais de terreno objetivando a vinculação de tais frações a unidades autônomas, em edificações a serem construídas ou em construção sob regime condominial, ou que meramente aceita propostas para efetivação de tais transações, coordenando e levando a termo a incorporação e responsabilizando-se, conforme o caso,pela entrega, a certo prazo, preço e determinadas condições, das obras concluídas”.
O parágrafo único do aludido artigo acrescenta que “Presume-se a vinculação entre alienação das frações do terreno e o negócio de construção se, ao ser contratada a venda ou promessa de venda ou de cessão das frações de terreno, já houver sido aprovado e estiver em vigor, ou pender de aprovação de autoridade administrativa, o respectivo projeto de construção, respondendo o alienante como incorporador.”

O artigo 30 estende a condição de incorporador aos “proprietários e titulares de direitos aquisitivos que contratem a construção de edifícios que se destinem á constituição em condomínio, sempre que iniciarem as alienações antes da conclusão das obras.”

1.2 LEGISLAÇÃO BÁSICA

1.2.1 Decreto-lei 1.598 de 26/12/77

1.2.2 Decreto 1.041 de 11/01/94

1.2.3 IN  SRF 084 de 20/12/79

1.2.4 IN SRF 023 de 25/03/83

1.2.5 IN SRF 179 de 30/12/87

1.2.6 IN SRF 067 de 21/04/88

1.2.7 IN SRF 107 de 14/07/88

1.2.8 Parecer Normativo CST 018 de 09/11/83

1.2.9 A Lei 4.591 de 16/12/1964

1.3 VENDA DE IMÓVEIS A PRAZO

Através do Decreto-Lei 1.598, de 26/12/77, regulamentado pela  Instrução Normativa SRF nº 084, de 20/12/79, e aperfeiçoada pela Instrução normativa SRF nº 023, de 25/03/83, PERMITIU que a receita tributável oriunda de venda de imóveis a prazo pudesse ser diferida para o exercício fiscal em que as parcelas fossem efetivamente recebidas, desde que existam parcelas  previstas   para serem recebidas em exercícios diferentes do da venda. Por coerência, os custos incorridos na construção ou produção das unidades vendidas receberam tratamento análogo.

1.4 VENDA DE IMÓVEIS EM CONSTRUÇÃO
O documento denominado “Instrumento de Incorporação Imobiliária”, quando satisfeitas todas as exigências legais,inclusive seu arquivamento no Cartório de Registro de Imóveis competente,permite que a empresa incorporadora promova a comercialização das unidades ainda não concluídas. Estaria assim vendendo, no caso de venda à vista, ou prometendo vender, se a venda for a prazo, um direito à propriedade de um bem futuro.

Nesses casos, tem-se o preço total da venda, porém não é conhecida a totalidade dos gastos necessários à conclusão da unidade vendida. A adoção da estimativa oficializada e registrada dos CUSTOS A INCORRER até a conclusão da unidade, foi o caminho encontrado pela legislação que trata do lucro das pessoas jurídicas e dos tributos nele incidentes.

1.5 REGIMES TRIBUTÁRIOS

A -LUCRO REAL – Trimestral- Estimativa

B-LUCRO PRESUMIDO

1.6 ASPECTOS CONTÁBEIS DE ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS

Somente é permitido ao contribuinte exercer a opção de CUSTO ORÇADO quando da venda de uma unidade, e tão somente dos gastos previstos para a conclusão desta unidade vendida. Nessa oportunidade, a empresa dá reconhecimento em seu passivo do compromisso que assumiu em concluir a unidade vendida, tendo como contrapartida o custo da aludida unidade.

Deste modo, ao vender a primeira unidade de um prédio, a incorporadora está assumindo o compromisso de edificar todo o prédio, e não somente a referida unidade. Mostrar no Passivo dos balanços apenas os custos a incorrer da ou das unidades vendidas é uma forma de omitir e distorcer o comprometimento financeiro da empresa, criando distorções em seus diversos índices de liquidez.

Antes da venda da primeira unidade, teoricamente, a empresa não teria compromissos com terceiros para concluir a obra, podendo vende-lo a outro incorporador como um todo em qualquer estágio de construção. Assim, a utilização do Custo Orçado só se faria necessária a partir do primeiro compromisso de conclusão gerado pela primeira venda.

1.6.1 PLANO DE CONTAS
“O Plano de contas é o guia ordenado e sistemático das operações que se realizam numa empresa, as quais movimentam seu patrimônio. Na elaboração, é indispensável que o planificador conheça a estrutura prevista para a empresa, suas atividades, campo de ação, métodos de trabalho, em suma, todos os pormenores necessários a um plano que permita acompanhar as atividades da empresa, e também acompanhar seu desenvolvimento ulterior”.Prof. Marcos Antônio Airosa Neto

1.6.2 CLASSIFICAÇÃO DAS CONTAS

A) CONTAS PATRIMONIAS. Têm por finalidade acolher o registro dos Bens, Direitos (Ativo) e das Obrigações ( Passivo). O saldo de cada uma dessas contas reflete a situação do seu conteúdo em um determinado momento;

B) CONTAS DE RESULTADO. Têm por função registrar os fatos econômicos positivos (Receitas) e os negativos (despesas) que determinam o lucro ou prejuízo gerado pelo Patrimônio economicamente administrado. Seus saldos revelam os fatos ocorridos dentro de um determinado período de tempo.
C) DEMONSTRATIVOS FINANCEIROS. O balanço geral apresenta os saldos das contas patrimoniais e se refere a uma determinada data, enquanto a D.R.E. mostra o total das receitas e despesas, em cada rubrica ocorrida em determinado exercício, seja ele um mês, um semestre ou ano.

PLANO DE CONTAS
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	ATIVO

	1.1
	
	CIRCULANTE

	1.1.1
	
	DISPONÍVEL

	
	1.1.1.1
	Caixa

	
	1.1.1.2
	Bancos Conta Movimento

	
	1.1.1.3
	Aplicações de Liquidez Imediata

	1.1.2
	
	CRÉDITOS DE VENDAS DE IMÓVEIS

	
	1.1.2.1
	Notas Promissórias a Receber

	
	1.1.2.2
	Repasses do SFH a Formalizar

	
	1.1.2.3
	FGTS a Repassar

	
	1.1.2.4
	Juros Contratuais a Receber
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	1.1.7.2
	Adiantamentos a Funcionários

	
	1.1.7.3
	Adiantamentos a Terceiros

	
	1.1.7.4
	Antecipação de Impostos

	
	1.1.7.5
	Títulos e valores mobiliários

	
	1.1.7.9
	Outros créditos

	1.1.8
	
	IMÓVEIS A COMERCIAL. E ESTOQUES

	
	1.1.8.1
	Estoque de Materiais

	
	1.1.8.2
	Terrenos a Comercializar

	
	1.1.8.3
	Imóveis em Construção

	1.1.9
	
	DESPESAS ANTECIPADAS

	
	1.1.9.1
	Custos e Despesas Antecipadas

	1.2
	
	REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

	1.2.2
	
	CRÉDITOS DE VENDAS DE IMÓVEIS

	
	1.2.2.1
	Notas Promissórias a Receber

	
	1.2.2.2
	Repasses do SFH a Formalizar

	
	1.2.2.3
	FGTS a Repassar

	1.2.9
	
	CRÉDITOS COM PESSOAS LIGADAS 

	
	1.2.9.1
	Créditos com Sócios ou Diretores

	
	1.2.9.2
	Créditos com Empresas Ligadas

	
	1.2.9.3
	Créditos com Empresas Controladas
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	1.2.9.5
	

	1.3
	
	PERMANENTE

	1.3.1
	
	INVESTIMENTO

	
	1.3.1.1
	Participação em Empresas Coligadas

	
	1.3.1.2
	Participação em Empresas Controladas

	
	1.3.1.3
	Participações por Incentivos Fiscais

	
	1.3.1.4
	Participações Diversas

	
	1.3.1.5
	Imóveis de Renda

	
	1.3.1.9
	Outros Investimentos

	1.3.2
	
	IMOBILIZADO

	
	1.3.2.1
	Imobilizações Técnicas Tangíveis

	
	1.3.2.2
	Depreciações Acumuladas

	
	1.3.2.3
	Consórcios para aquisições de Bens

	
	1.3.2.4
	Adiantamentos a Fornecedores de Imobilizado

	1.3.3
	
	DIFERIDO

	
	1.3.3.1
	Despesas Pré-Operacionais

	
	1.3.3.2
	Amortizações Acumuladas
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	2.1
	
	CIRCULANTE

	2.1.1
	
	DÉBITOS DE FUNCIONAMENTO

	
	2.1.1.1
	Fornecedores

	
	2.1.1.2
	Adiantamento de Clientes

	
	2.1.1.3
	Recuperações a Pagar

	
	2.1.1.4
	Obrigações Sociais a Recolher

	
	2.1.1.5
	Obrigações Tributárias a Recolher

	
	2.1.1.6
	Parcelamento de Tributos

	2.1.2
	
	DÉBITOS DE FINANCIAMENTO

	
	2.1.2.1
	Financiamentos de Capital de Giro

	
	2.1.2.2
	Financiamentos de Bens do Ativo Permanente

	
	2.1.2.3
	Financiamentos de Construção - SFH

	
	2.1.2.4
	Financiamentos de Origem Externa

	
	2.1.2.5
	Financiamentos p aquisição de Imóveis

	
	2.1.2.9
	Financiamentos Diversos

	2.1.3
	
	OUTRAS EXIGIBILIDADES

	
	2.1.3.1
	Custos Orçados

	
	2.1.3.2
	Custos Contratados

	
	2.1.3.3
	Provisões

	
	2.1.3.4
	Débitos Diversos

	2.2
	
	PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	2.2.1
	
	DÉBITOS DE FUNCIONAMENTO

	
	2.2.1.1
	Fornecedores

	
	2.2.1.2
	Parcelamento de Tributos

	
	2.2.1.3
	Custos Orçados

	2.2.2
	
	DÉBITOS DEFINANCIAMENTO

	
	2.2.2.1
	Financiamentos de Capital de Giro

	
	2.2.2.2
	Financiamentos de Bens do Ativo Permanente

	
	2.2.2.3
	Financiamentos de Construção - SFH

	
	2.2.2.4
	Financiamentos de Origem Externa

	
	2.2.2.5
	Financiamentos para aquisição de Imóveis

	
	2.2.2.6
	Débitos de Sócios da Empresa

	
	2.2.2.7
	Débitos com Empresas Ligadas

	
	2.2.2.8
	Débitos de Empresas Controladas

	
	2.2.2.9
	Débitos de Empresas Coligadas

	2.3
	
	RESULT.  DE  EXERCÍCIOS FUTUROS

	2.3.1
	
	RECEITAS DIFERIDAS

	
	2.3.1.1
	Receitas Diferidas de Vendas de Imóveis

	
	2.3.1.2
	Receitas Diferidas de Obras em Sociedade

	
	2.3.1.3
	Receitas Diferidas de Juros

	2.3.2
	
	CUSTOS DIFERIDOS

	
	2.3.2.1
	Custos Diferidos de Vendas de Imóveis

	
	2.3.2.2
	Custos Diferidos de Obras em Sociedade

	2.4
	
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	2.4.1
	
	CAPITAL SOCIAL

	
	2.4.1.1
	Capital Realizado

	2.4.2
	
	RESERVAS DE CAPITAL

	
	2.4.2.1
	Reservas de Correção Monetária Do Capital

	
	2.4.2.2
	Reservas de Ágio

	
	2.4.2.3
	Reservas de Reavaliação

	2.4.3
	
	RESERVAS DE REAVALIAÇÃO

	
	2.4.3.1
	Reservas de Reavaliação de Bens Próprios

	
	2.4.3.2
	Reserva de Reavaliação de Bens de Coligadas

	2.4.4
	
	RESERVAS DE LUCROS

	
	2.4.4.1
	Reservas Contratuais

	
	2.4.4.2
	Reservas para Contingências

	
	2.4.4.3
	Reserva especial CM IPC/90

	
	2.4.4.9
	Outras Reservas

	2.4.9
	
	RESULTADOS ACUMULADOS

	
	2.4.9.1
	Lucros Acumulados

	
	2.4.9.2
	Prejuízos Acumulados

	
	2.4.9.9
	Lucros ou Prejuízos do Período

	3
	
	RESULTADO LÍQUIDO

	3.1
	
	RESULTADO OPERACIONAL

	3.1.1
	
	RECEITAS OPERACIONAIS

	
	3.1.1.1
	Receitas de Vendas de Terrenos

	
	3.1.1.2
	Receitas de Vendas de Terrenos

	
	3.1.1.3
	Receitas de Obras por Empreitada

	
	3.1.1.4
	Receitas de Obras por Administração

	
	3.1.1.5
	Receitas de Aluguéis de Imóveis

	
	3.1.1.6
	Receitas de Vendas de Material

	
	3.1.1.7
	Receitas de Prestação de Serviços

	
	3.1.1.9
	Devoluções de vendas/serviços

	3.1.2
	
	CUSTOS OPERACIONAIS

	
	3.1.2.1
	Custos dos Terrenos Vendidos

	
	3.1.2.2
	Custos dos Imóveis Vendidos

	
	3.1.2.3
	Custos das Obras Por Empreitada

	
	3.1.2.4
	Custos das Obras por Administração

	
	3.1.2.5
	Custos com Imóveis Locados

	
	3.1.2.6
	Custos dos Materiais Vendidos

	
	3.1.2.9
	Recuperação de Custos de Exercícios anteriores

	3.1.3
	
	DESPESAS OPERACIONAIS

	
	3.1.3.1
	Despesas Administrativas

	
	3.1.3.2
	Despesas Comerciais

	
	3.1.3.3
	Despesas Financeiras Líquidas

	
	3.1.3.4
	Despesas Tributárias

	
	3.1.3.5
	Amortizações e Depreciações

	
	3.1.3.6
	Recuperação de Despesas

	3.1.4
	
	EFEITOS INFLACIONÁRIOS

	
	3.1.4.1
	Correção Monetária de Balanço

	3.2.1
	
	RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

	
	3.2.1.1
	Ganhos de Equivalência Patrimonial

	
	3.2.1.9
	Receitas Diversas

	3.2.2
	
	DESPESAS NÃO OPERACIONAIS

	
	3.2.2.1
	Perdas de Equivalência Patrimonial

	
	3.2.2.2
	Despesas Diversas

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


1.7 LANÇAMENTOS

Pela Construção ( UNIDADE CONCLUÍDA)

	1.1.8.4.10.11
	Imóveis Concluídos – Ed. Brasil – 10 Apartamentos
	1.500.000,00
	

	1.1.1.1
	Caixa
	
	500.000,00

	2.1.1.1
	Fornecedores
	
	400.000,00

	1.1.8.1
	Estoques de Mat.
	
	500.000,00

	1.1.8.2
	Terrenos Comercial
	
	100.000,00


1.7.1 VENDA A PRAZO DE UNIDADES CONCLUÍDAS COM ENTRADA

Lançamento da Venda a prazo com entrada

	1.1.1.1
	Caixa
	20.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	NP a receber- Ed Brasil – Pedro Sá
	180.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receita de Vendas Imóveis- Ed Brasil
	
	20.000,00

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas Vendas Imóveis - Ed. Brasil 
	
	180.000,00


Baixa do Estoque

	3.1.2.2.10
	Custo  Imóveis Vendidos – Ed Brasil
	15.000,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos Vendas de Imóveis- Ed. Brasil
	135.0000,00
	

	1.1.8.4.10.11
	Imóveis Concluídos – Ed. Brasil
	
	150.000,00


Pelo Recebimento das Parcelas 

	1.1.1.1
	 Caixa
	180.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	NP a receber – Ed. Brasil – Pedro sÁ.
	
	180.0000,00



Ajuste pelo recebimento das parcelas

	3.1.2.2.10
	Custo dos Imóveis Vendidos – Ed. Brasil
	135.000,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos Venda Imóveis –Ed Brasil
	
	135.000,00

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas de Vendas Imóveis
	180.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receitas de Vendas de Imóveis
	
	180.000,00


1.7.2 VENDA A VISTA DE UNIDADES CONCLUIDAS
Lançamento da Venda a Vista

	1.1.1.1
	Caixa
	200.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receita de Vendas Imóveis- Ed Brasil
	
	200.000,00


Baixa do Estoque

	3.1.2.2.10
	Custo  Imóveis Vendidos – Ed Brasil
	150.000,00
	

	1.1.8.4.10.11
	Imóveis Concluídos – Ed. Brasil
	
	150.000,00


1.7.3 VENDA FINANCIADA PELO SFH

	1.1.1.1
	Caixa  (valor recebido a vista no ato)
	10.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	NP a receber (parcelamento poupança)
	50.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	Repasse SFH a Formalizar(financiamento)
	120.000,00
	

	1.1.2.3.10.11
	FGTS a repassar (valor utilizado pelo comprador)
	20.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receitas de Vendas de Imóveis
	
	10.000,00

	2.3.11.10
	Receitas Diferidas de Vendas Imóveis
	
	190.000,00


Baixa do Estoque

	3.1.2.2.10
	Custo  Imóveis Vendidos – Ed Brasil
	7.500,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos Vendas de Imóveis- Ed. Brasil
	142.500,00
	

	1.1.8.4.10.11
	Imóveis Concluídos – Ed. Brasil
	
	150.000,00



Pelo Recebimento das Parcelas 

	2.1.2.3.10

1.1.1.1
	Financiamento de Construção – Ed Brasil

Ou Caixa  ou  Cta Movimento
	140.000,00
	

	1.1.2.2.10.11
	Repasses do SFH a Formalizar – Ed. Brasil.
	
	120.000,00

	1.1.2.3.10.11
	FGTS a Repassar – Ed. Brasil.
	
	20.000,00



Ajuste pelo recebimento das parcelas

	3.1.2.2.10
	Custo dos Imóveis Vendidos – Ed. Brasil
	142.500,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos Venda Imóveis –Ed Brasil
	
	142.500,00

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas de Vendas Imóveis
	190.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receitas de Vendas de Imóveis
	
	190.000,00


1.7.4 VENDA DE UNIDADE EM CONSTRUÇÃO

1.7.4.1 VENDA A VISTA

Pelo registro da  venda

	1.1.1.1
	Caixa
	200.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receitas de Vendas – Ed. Brasil
	
	200.000,00


Registro dos Custos incorridos até a venda e a incorrer

	3.1.2.2.10
	Custos dos Imóveis Vendidos – Ed. Brasil
	150.000,00
	

	1.1.8.3.10.90.11
	Unidades Vendidas –Ed. Brasil – Apto. 01
	
	60.000,00

	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil
	
	90.000,00


 Registro dos Custos Incorridos após as vendas

	1.1.8.3.10.XX
	Imóveis em Construção – Ed. Brasil
	100.000,00
	

	2.1.1.1.YY
	Fornecedores – Casa do Construtor
	
	100.000,00


 Ajuste do custo orçado referente às unidades vendidas:
	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil
	10.000,00
	

	1.1.8.3.10.90.11
	Unidades Vendias – Ed. Brasil- Apto.101
	
	10.000,00


VENDA DE UNIDADE EM CONSTRUÇÃO

1.7.4.2 VENDA A PRAZO COM ENTRADA

 Pelo registro da venda

	1.1.1.1
	Caixa
	20.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	NP a receber –Ed Brasil – Aldo Neves
	180.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receita de Vendas de Imóveis- Ed Brasil
	
	20.000,00

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas de Vendas Imóveis-Ed Brasil
	
	180.000,00


Pela apropriação dos custos e baixa dos estoques

	3.1.2.2.10
	Custos dos Imóveis Vendidos - Ed. Brasil
	15.000,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos Venda Imóveis- Ed Brasil
	135.000,00
	

	1.1.8.3.10.90.11
	Unidades Vendidas – Ed. Brasil – Apto 101
	
	60.000,00

	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil
	
	90.000,00


Pelo recebimento de uma duplicata

	1.1.1.1
	Caixa
	20.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	NP a receber – Ed Brasil – Aldo Neves
	
	20.000,00


Pela apropriação da receita e do custo relativo a parcela recebida

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas de Vendas de Imóveis – Ed. Brasil
	20.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receitas de Vendas de Imóveis- Ed. Brasil
	
	20.000,00

	3.1.2.2.10
	Custos dos Imóveis Vendidos – Ed.Brasil
	15.000,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos de Vendas de Imóveis – Ed. Brasil.
	
	15.000,00


1.8 VENDA DE IMÓVEIS COM CLÁUSULA DE CORREÇÃO MONETÁRIA 

1.8.1 IMÓVEIS CONCLUÍDOS

1.8.1.1 VENDA A PRAZO    (  IN SRF 67/88)

Exemplo: O sr Aldo Neves adquiriu o apto. 101 do Edifico Brasil pagando no ato R$20.000,00 e assinou 09 Notas promissórias de R$20.000,00 cada uma , e como já pagou uma das Promissórias, no final do período estava devendo R$160.000,00 e admitamos que a inflação foi de 10,00% (160.000,00 x 10,0% = 16.000,00)
Registro do ajuste a receita

	1.1.2.1.10.11
	Np  a receber – Ed. Brasil –Aldo Neves
	16.000,00
	

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas de Vendas de Imóveis – Ed. Brasil
	
	16.000,00


O custo do apartamento é de R$150.000,00, do qual já apropriamos R$30.000,00 ( 15.000,00 referente a entrada e R$15.000,00 do pagamento da primeira parcela) ficando um saldo de  Custos diferidos de R$120.000,00 ( 120.000,00 x 10,0% = 12.000,00)

Registro do ajuste dos Custos Diferidos

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos de Vendas Imóveis - Ed. Brasil
	12.000,00
	

	3.1.3.3.10.30
	Variações Monetárias Ativas
	
	12.000,00


Registro do recebimento de uma parcela ( NP 02/09)
	1.1.1.1
	Caixa (20.000 + 2.000,00 correção)
	22.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	NP a Receber – Ed. Brasil – Aldo Neves
	
	22.000,00


Apropriação da receita e custo da parcela recebida

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas de Vendas de Imóveis – Ed. Brasil
	22.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receitas de Vendas de Imóveis- Ed. Brasil
	
	22.000,00

	3.1.2.2.10
	Custos dos Imóveis Vendidos – Ed.Brasil
	16.500,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos de Vendas de Imóveis – Ed. Brasil.
	
	16.500,00


1.8.2 IMÓVEIS EM CONSTRUÇÃO

1.8.2.1 VENDA A PRAZO

Pelo registro da venda

	1.1.1.1
	Caixa
	20.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	NP a receber –Ed. Brasil – Aldo Neves
	180.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receitas de Vendas de Imóveis
	
	20.000,00

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas de Vendas de Imóveis- Ed. Brasil
	
	180.000,00


Pela apropriação do custo e baixa do estoque

	3.1.2.2.10
	Custos dos Imóveis Vendidos - Ed. Brasil
	15.000,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos Venda Imóveis- Ed Brasil
	135.000,00
	

	1.1.8.3.10.90.11
	Unidades Vendidas – Ed. Brasil – Apto 101
	
	60.000,00

	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil
	
	90.000,00


Pela compra de materiais de um fornecedor

	1.1.8.3.10.XX
	Imóveis em Construção – Ed. Brasil
	100.000,00
	

	2.1.1.1.YY
	Fornecedores – Casa do Construtor
	
	100.000,00


Pelo pagamento da fatura com desconto de 5,00%

	2.1.1.1.YY
	Fornecedores – Casa do Construtor
	100.000,00
	

	1.1.8.3.10.XX
	Imóveis em construção – Ed. Brasil
	
	5.000,00

	1.1.1.1
	Caixa
	
	95.000,00


Pelo ajuste do custo orçado em função da compra de materiais e o desconto

	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil.
	9.500,00
	

	1.1.8.3.10.90.11
	Unidades Vendidas - Ed. Brasil.
	
	9.500,00


(100.000,00 – 5.000,00 = 95.000,00/10 unidades iguais = 9.500,00)

Pelo recebimento da primeira duplicata

	1.1.1.1
	Caixa
	20.000,00
	

	1.1.2.1.10.11
	NP a receber – Ed Brasil – Aldo Neves
	
	20.000,00


Pela apropriação da receita e do custo relativo a parcela recebida

	2.3.1.1.10
	Receitas Diferidas de Vendas de Imóveis – Ed. Brasil
	20.000,00
	

	3.1.1.2.10
	Receitas de Vendas de Imóveis- Ed. Brasil
	
	20.000,00

	3.1.2.2.10
	Custos dos Imóveis Vendidos – Ed.Brasil
	15.000,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos de Vendas de Imóveis – Ed. Brasil.
	
	15.000,00


Supondo que a a inflação neste exercício foi de 10,00%, devemos pois ajustar os saldos das contas que deverão necessariamente refletir esta inflação.

LEMBRANDO:

I Notas Promissórias a receber


Pela venda




180.000,00


Pelo recebimento da  NP 1


-20.000,00


Saldo Preliminar



160.000,00

II Receitas Diferidas






Pela venda




180.000,00


Pela apropriação NP 1


-20.000,00

Saldo preliminar



160.000,00

III Custos Diferidos de Vendas Imóveis


Pela venda




135.000,00


Pela apropriação NP 1


-15.000,00
IV Custos Orçados


Pela Estimativa da Venda


  90.000,00


Pelo custo realizado parcialmente

   -9.500,00


Saldo Preliminar



   80.500,00

	Movimento
	NP a receber
	Receitas Diferidas
	Custos Diferidos
	Custos Orçados

	
	
	
	
	

	Saldo preliminar
	160.000,00
	160.000,00
	120.000,00
	80.500,00

	Correção monetária
	16.000,00
	16.000,00
	12.000,00
	8.050,00

	
	
	
	
	

	Saldo Final
	176.000,00
	176.000,00
	132.000,00
	88.550,00


Lançamentos de ajuste na contabilidade

	1.1.2.110.11
	NP receber – Ed. Brasil – Aldo Neves
	16.000,00
	

	2.3.2.1.10
	Custos diferidos de Venda de Imóveis
	12.000,00
	

	3.1.3.3.3.20.30
	Variações Monetárias Passivas
	8.050,00
	

	2.3.1.1.10
	Receitas diferidas de Vendas Imóveis – Edif. Brasil
	
	16.000,00

	3.1.3.3.3.10.30
	Variações Monetárias Ativas
	
	12.000,00

	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil
	
	8.050,00


1.9 INSUFICIÊNCIA DE CUSTO REALIZADO

No exemplo em curso, trabalhamos um custo total (10 apartamento iguais) em R$1.500.000,00  e no final constatamos que o custo efetivo foi de R$1.410.000,00, ou seja, R$90.000,00 a menos do valor orçado.

RECEITA BRUTA





200.000,00

Custo reajustado:


Incorrido até a data da venda

60.000,00


Orçado na data da Venda

90.000,00


Valor gasto a menor


-9.000,00
(141.000,00)

LUCRO BRUTO AJUSTADO


   59.000,00

A relação percentual entre o lucro e receita (59.000,00 / 200.000,00 = 29,5%
Este percentual será utilizado para apropriar o lucro que está diferido quando das parcelas restantes, ou seja, posteriores à conclusão da obra:

VALOR RECEBIDO R$40.000,00  ( 20.000,00 entrada e 20.000,00 NP 1)

29,5% de 40.000,00 = 11.800,00

Lucro definitivo apurado após término da obra

11.800,00

Lucro Provisório apropriado no exercício anterior

10.000,00





          1.800,00

CONTABILIZAÇÃO DOS AJUSTES NECESSÁRIOS

A - Diferença representando o lucro adicional dos valores já recebidos


	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos de Vendas – Ed. Brasil
	1.800,00
	

	3.1.2.9
	Recuperação de Custos Exerc. Anter.
	
	1.800,00


B – Se a conclusão do Imóvel e o recebimento integral do preço da unidade vendida se der no mesmo exercício fiscal da venda, a diferença será objeto do seguinte lançamento :

	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil
	9.000,00
	

	3.1.2.2.10
	Custos Imóveis Vendidos –Ed. Brasil
	
	9.000,00


C – Se a conclusão se der em exercício fiscal posterior à liquidação do preço:

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos de Vendas – Ed. Brasil
	9.000,00
	

	3.1.2.9
	Recuperação de Custos Exerc. Anter.
	
	9.000,00


1.9.1 TRATAMENTO FISCAL INSUFICIÊNCIA DE CUSTO REALIZADO
A – Inferior a 15% do custo orçado


Esse diferencial deverá ser incluído normalmente nos resultados do exercício em que foi concluída a obra, sem que os impostos incidentes sejam considerados postergados, desde que obviamente tenham sido oferecidos tempestivamente à tributação.

B – Superior a 15% do custo orçado


A legislação encara como tendo havido uma postergação intencional da tributação incidente sobre os resultados. Se a empresa já havia tributado resultados em exercícios anteriores com base no custo orçado na situação aqui tratada, deverá ser recalculado o lucro real anterior agora com base nos custos efetivamente incorridos, ao invés do orçado. Esse cálculo deve ser evidenciado num quadro demonstrativo previsto IN SRF 084/79. Sobre o imposto que deixou-se de pagar na época oportuna em decorrência da sobre avaliação dos custos,incidirão juros e atualização monetária do montante devido( sem multa).

Venda da unidade 01




200.000,00
11/97

Custo Total Estimado




150.000,00
11/97


Relação estimada custo/venda


75%

Recebido por conta do preço



  40.000,00
12/97

Custo apropriado (75% s/ 40.000,00)

  30.000,00
12/97

Lucro tributado no exercício



   10.000,00
12/97

Conclusão da obra




120.000,00
02/98


Relação real custo/venda



60%

Custo que deveria ter sido apropriado 12/97

  24.000,00
02/98

Diferença de lucro não tributada


    6.000,00
03/98 

Sobre estes R$6.000,00, que deixarão de ser tributados na época certa devido ao excesso de previsão para o custo total da obra, devem ser recolhidos em 1998 acrescidos juros e atualização monetária, se houver. Isto porque a insuficiência de custo realizado foi de 20% (30.000 / 150.000), estando, portanto, acima do limite de 15% mencionado.  

1.10  EXCESSO DE CUSTO REALIZADO
Admitindo-se que no final da obra constatou-se que seu custo total excedeu em R$150.000,00 os valores originalmente orçados em R$1.500.000,00, podem ocorrer as duas seguintes situações:

A – Se a conclusão da obra se der após o adquirente haver pago todo preço.


Neste caso, a apropriação do custo do imóvel vendido havia sido sub avaliada. Como não existe nesta ocasião receitas e custos diferido, o ajuste se dá diretamente no resultado do exercício da conclusão da obra.

	3.1.2.2.10
	Custos de Imóveis Vendidos – Ed. Brasil
	15.000,00
	

	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil
	
	15.000,00


B- Se a conclusão se der antes da liquidação total do preço da venda


Existirão receitas e custos diferidos, estes baseados em valores anteriormente orçados. É, pois, necessário proceder à sua correção, que irá afetar os resultados da empresa.

Supondo que tenhamos os seguintes dados:

Valor da Venda




200.000,00

Custo Previsto no momento da venda

150.000,00

Custo real total




170.000,00

Excesso de Custo




  20.000,00

Lucro Projetado(25% de 200.000,00)

  50.000,00

Lucro Real





  30.000,00

Valor recebido do comprador até a data da 

Conclusão da obra




  40.000,00

Lucro apropriado até o momento


  10.000,00

Lançamento de ajuste

	2.3.2.1.10
	Custos Diferidos de vendas de imóveis – Ed. Brasil
	16.000,00
	

	3.1.2.2.10
	Custos de Imóveis Vendidos – Ed. Brasil
	4.000,00
	

	2.1.3.1.10
	Custos Orçados – Ed. Brasil
	
	20.000,00


1.11  CUSTOS ORÇADOS E CUSTOS CONTRATADOS  
A – CUSTOS ORÇADOS


Ao ser contratada a venda de uma unidade não concluída, além dos gastos já feitos até a ocasião da venda, mister se faz que se seja feita uma estimativa do custo necessário à sua conclusão, para que seja realistas a comparação da receita da venda com o custo da unidade vendida. Ele é baseado num cálculo de engenharia desenvolvido sobre projetos construtivos e os preços  de materiais e mão-de-obra correntes no mercado, necessários à sua execução.

B – CUSTOS CONTRATADOS


No decorrer da construção, alguns gastos podem ser ajustados com o fornecedor ou prestador de serviços, através de um contrato para fornecimentos e pagamentos futuros. Embora operações desse tipo representem um compromisso financeiro da empresa construtora, condicionando à contraprestação por parte do contratado, a mesma não é usualmente registrada em contas patrimoniais. Como exemplos desse tipo de situação, temos o contrato de fornecimento de elevadores, que usualmente são fabricados para cada obra específica, e a contratação de mão-de-obra de empreiteiros que prestam serviço à mesma.


Entretanto, a legislação permite que seja dado reconhecimento a esse tipo de custo quando da venda da unidade imobiliária para entrega futura, desde que não tenha sido exercida a opção pela inclusão dos custos orçados na composição dos custos das unidades vendidas. Em se adotando, pois, o critério do custo orçado, não há porque se cogitar do custo contratado, pois este estaria já incluído naquele.
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